
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.680 - RS (2017/0195063-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERIDIONAL MEAT-IMPORTACAO E EXP DE ALIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADO : RÍSCLIF MARTINELLI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS052624 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. 
TERCEIRIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O art. 3º, parágrafo único, da Lei 4.502/1964; ao art. 46, parágrafo único, da 
Lei 5.172/1966; ao art. 15, § 1º, da LC 11/1971 e ao art. 24 da Lei 11.457/2007 
não foi analisado pelo Tribunal a quo. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não 
foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. O benefício fiscal previsto no art. 1º da Lei 9.363/1996 foi concebido como 
incentivo aos fabricantes de produtos nacionais destinados à exportação. Assim, 
somente as empresas que produzem os bens exportados são beneficiadas. 
Contudo, o STJ reconhece o direito da empresa que, excepcionalmente, adquire 
as matérias-primas, envia-as a terceiro fabricante e, posteriormente, as recebe de 
volta para exportar o produto industrializado.
3.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.680 - RS (2017/0195063-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERIDIONAL MEAT-IMPORTACAO E EXP DE ALIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADO : RÍSCLIF MARTINELLI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS052624 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

1.124, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DE IPI. PIS/COFINS. IN  420/04. LEI  9.363/96.

1. Os Tribunais reconhecem que o crédito presumido de IPI incide 
sobre toda a cadeia produtiva.

2. Destarte, a terceirização da produção não afasta o direito ao 
crédito presumido. Interpretação contrária esvazia os efeitos visados pelo 
legislador.

3. A fixação da verba honorária prevista no § 42 do art. 20 do 
CPC do CPC/1973 se dá por equidade. O aludido artigo não impõe ao julgador a 
aplicabilidade dos limites percentuais mínimos ou máximos, tampouco estabelece a 
base de cálculo da verba. Assim, para essa atribuição, é essencial definir, dentre 
outros, a natureza e a complexidade da causa, o trabalho desenvolvido pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, devendo ainda ser levado em 
consideração o valor da causa ou da condenação, dependendo do caso concreto, 
em conformidade com os parâmetros estabelecidos no § 3Q do mencionado 
dispositivo legal, mas não restrito somente a estes.

A parte recorrente alega violação aos arts. 1º e 3º da Lei 9.363/1996; ao art. 

3º, parágrafo único, da Lei 4.502/1964; ao art. 46, parágrafo único, da Lei 5.172/1966; ao 

art. 15, § 1º, da LC 11/1971 e ao art. 24 da Lei 11.457/2007. Afirma que a recorrida não 

tem direito ao crédito presumido do imposto sobre produtos industrializados, porquanto não é 

empresa produtora (fl. 1.164, e-STJ). 

Aduz que os produtos não foram submetidos a qualquer processo de 

industrialização na modalidade beneficiamento, porque não houve operação de modificação, 

aperfeiçoamento ou qualquer outra forma de alteração do funcionamento, da utilização, do 
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acabamento ou da aparência do produto (fl. 1.168, e-STJ).

Argui que a taxa Selic deve incidir após a fluência do prazo de 360 dias do 

protocolo dos pedidos (fl. 1.174, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1.150-1.155, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.184-1.185, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1645853 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.680 - RS (2017/0195063-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.8.2017.

A irresignação não merece acolhida.

O art. 3º, parágrafo único, da Lei 4.502/1964; ao art. 46, parágrafo único, da 

Lei 5.172/1966; ao art. 15, § 1º, da LC 11/1971 e ao art. 24 da Lei 11.457/2007 não foram 

analisados pelo Tribunal a quo. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 

requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

(...)
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
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ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

O benefício fiscal previsto no art. 1º da Lei 9.363/1996 foi concebido como 

incentivo aos fabricantes de produtos nacionais destinados à exportação. Assim, somente as 

empresas que produzem os bens exportados são beneficiadas. Contudo, o STJ reconhece o 

direito da empresa que, excepcionalmente, adquire as matérias-primas, envia-as a terceiro 

fabricante e, posteriormente, as recebe de volta para exportar o produto industrializado. 

Seguem precedentes:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO. IPI  MP N. 948/1995  CRÉDITO 
PRESUMIDO.  EXTENSÃO ÀS EMPRESAS COMERCIAIS 
EXPORTADORAS ? MP N. 1.484/96   LEI N. 9.363/96.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de retroatividade da 
isenção de crédito presumido de IPI, estabelecida na MP n. 948/1995, para efeito 
de ressarcimento do tributo recolhido a título de PIS e COFINS, a qual foi 
estendida às hipóteses de venda à empresa comercial exportadora, para fins de 
exportação dos produtos ali referidos pela MP n. 1.484/96, convertida na Lei n. 
9.363/96.

2. "De acordo com a exposição de motivos da Medida Provisória 
674/1994, (reeditada diversas vezes até que a Medida Provisória 1.484-27, de 
22.11.1996 foi convertida na Lei n. 9.363/1996), o legislador, ao editar tal norma, 
pretendeu fomentar a exportação de produtos nacionais. Assim, o 
estabelecimento comercial que adquire matéria-prima, repassa a terceiro para 
industrializar e, posteriormente, recebe o produto já industrializado e o exporta, 
também faz jus ao crédito presumido do IPI, previsto no art. 1º da Lei nº 
9.363/96." (REsp 436.625/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 15.8.2006, DJ 25.8.2006, p. 319).

Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AgRg no REsp 416.677/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2008).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. LEI 9.363/96. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO VALOR DESPENDIDO PELA 
EXPORTADORA COM O BENEFICIAMENTO DE MATÉRIA-PRIMA 
POR TERCEIROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO NO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC.

1. A previsão contida no artigo 1º da Lei 9.363/1996, cuja redação 
determina a incidência do crédito presumido, sem discriminação, nas aquisições, 
no mercado interno, de matérias-primas utilizadas no processo produtivo da 
empresa exportadora, também compreende a hipótese em que o estabelecimento 
comercial adquire os insumos e os repassa a terceiro para industrializar, 
recebendo, posteriormente, o produto já industrializado. Precedentes.

2. É legítima a atualização monetária de crédito oriundo da 
aplicação do princípio da não-cumulatividade quando há oposição constante de ato 
estatal, administrativo ou normativo, postergando o seu aproveitamento. Nesse 
sentido o REsp 1.035.847/PR, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe de 3.8.2009, julgado sob o regime do art. 543-C do 
CPC.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.307.674/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/2/2013).

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº  3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO.  PRESENÇA DE OMISSÃO. IPI. CRÉDITO 
PRESUMIDO. ARTS. 1º E 2º,  DA  LEI  N.  9.363/96.  BASE  DE  
CÁLCULO. INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA.    EMBARGOS   
DE   DECLARAÇÃO   ACOLHIDOS   COM   EFEITOS INFRINGENTES.

1.  Há omissão quando o acórdão declara conhecer do recurso 
especial em  relação  a  determinado  dispositivo  legal e sobre ele não tece 
comentário algum.

2.  Caso  em  que  o  recurso  especial  foi  conhecido pela 
alegada violação ao art. 2º da Lei 9.363/96, no entanto não o apreciou.

3.  Ao  analisar  o  artigo  1º  da Lei 9.363/96, ambas as Turmas 
de Direito  Tributário  deste  STJ  consideraram que o benefício fiscal consistente  
no  crédito  presumido  do IPI é calculado com base nos custos  decorrentes  da 
aquisição dos insumos utilizados no processo de  produção da mercadoria final 
destinada à exportação, não havendo restrição  à  concessão  do crédito pelo fato 
de o beneficiamento do insumo   ter  sido  efetuado  por  terceira  empresa,  por  
meio  de encomenda.  Precedentes:  AgRg no REsp 1314891 / RS, Primeira 

Documento: 1645853 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Turma, Rel.  Min .Benedito Gonçalves, julgado em 08.05.2014; REsp 752.888 / 
RS,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Teori Albino Zavascki, julgado em 15.09.2009.

4.  Contudo,  é essencial à aplicação da jurisprudência do STJ que 
o creditamento  esteja  restrito  ao  valor  total  das  aquisições de 
matérias-primas,  produtos  intermediários  e  material de embalagem (art. 2º da 
Lei 9.363/96) e que esse valor tenha sido suportado pela empresa 
produtora/exportadora (art. 1º da Lei 9.363/96).

5.  Situação  em  que a empresa produtora/exportadora 
(encomendante) pretende  o  creditamento  por todo o valor que suportou 
referente à prestação  de  serviços  da  empresa que realizou a industrialização 
(encomendada),  ultrapassando  os limites do art. 2º da Lei 9.363/96 (aquisições  
de  matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem).

6.  Sendo  assim,  no  caso  concreto, o recurso especial da 
FAZENDA NACIONAL  merece provimento parcial apenas para excluir, para 
efeito de creditamento, dentre os valores pagos a terceiros pelas operações de  
industrialização  por encomenda, os valores que não correspondem às aquisições 
de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, a que se 
refere o art. 2º, da Lei n. 9.363/96.

Mantidos os demais termos do acórdão embargado.
7.  Embargos  de  declaração acolhidos com efeitos infringentes 

para conhecer  parcialmente  do  recurso especial da FAZENDA NACIONAL e 
a ele dar parcial provimento.

(EDcl no REsp 1.474.353/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/3/2017).

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento, majorando a condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0195063-0 REsp 1.690.680 / RS

Números Origem:  50086829520104047100  RS-50086829520104047100

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERIDIONAL MEAT-IMPORTACAO E EXP DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : RÍSCLIF MARTINELLI RODRIGUES E OUTRO(S) - RS052624 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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